
GAZETA MERCANTIL — Sábado, 25, e segunda-feira, 27 de junho de 1988 

[ANC 88 
j Pasta 26 a 30 
Junho/88 
025 

Pioneirismo e tecnologia Ê^MSVJange/s 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

l°^__ _ j ' >' 27.JUN1988 

Funcionalismo terá estabilidade 
por Ano Cristina Magalhães 

de Brasília 

As votações das Disposi­
ções Gerais e Transitórias 
do projeto constitucional 
devem terminar nesta 
quinta-feira. Esse compro­
misso foi assumido na 
sexta-feira pelas lideran­
ças partidárias que preten­
dem esgotar até o início da 
semana as negociações dos 
temas mais polêmicos do 
título. 

Um desses temas, o que 
trata da estabilidade de 
funcionários públicos, já 
está resolvido. Serão está­
veis, na data da promulga­
ção da Constituição, os 
atuais servidores públicos 
civis da União, estados e 
municípios e do Distrito 
Federal que tenham pelo 
menos cinco anos de servi­
ço na administração direta 
e autárquica. Essa regra 
não será aplicada àqueles 
que ocupam cargos ou fun­
ções de confiança ou em co­
missão, nem àqueles que a 

lei declare de livre exone­
ração. 

Na sexta-feira, as lide­
ranças também avança­
ram nas negociações de 
mais artigos das Disposi­
ções Transitórias. Uma co­
missão será incumbida de 
fazer a revisão territorial 
do País. Dessa forma, ex­
ceto o estado do Tocantins, 
que já teve a sua criação 
aprovada pela Constituin­
te, os demais ficarão sujei­
tos à decisão dessa comis­
são, como é o caso do esta­
do do Triângulo, em Minas 
Gerais, cuja criação será 
decidida em plebiscito. 

Caberá ao Congresso Na­
cional elaborar o Código de 
Defesa do Consumidor. 
Também será mantido na 
órbita federal o colégio Pe­
dro II, localizado no Rio de 
Janeiro. Poderão ser con­
fiscadas as terras onde fo­
rem localizadas culturas 
ilegais de plantas psicotró-
picas. As terras expropria* 
das servirão para o assen­
tamento de colonos e seus 

proprietários não terão di­
reito a indenização. A com­
petência do Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem In­
dustrial (Senai) será am­
pliada por lei, de forma a 
permitir seu alcance em 
outras áreas. Essa decisão 
evitará a criação de órgão 
semelhante para o setor de 
transporte, sendo criado 
apenas o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Rural 
(Senar). 

Ainda não há acordo so­
bre cinco pontos polêmicos 
das Disposições Transitó­
rias. Segundo o deputado 
José Lins a reforma admi­
nistrativa a ser feita pelos 
estados, municípios e pela 
União, no prazo de dezoito 
meses após a promulgação 
da Constituição, tende a ser 
retirada do projeto. A 
Constituinte já aprovou dis­
positivo impedindo que o 
Executivo gaste mais de 
65% de sua receita com 
despesa de pessoal. Essa 
restrição, disse Lins, já é 
suficiente para que seja fei­

ta uma compatibilização 
dos quadros de pessoal. 

Também ainda está em 
negociação a forma como a 
União repassará encargos 
para estados e municípios. 
Uma proposta de José Lins 
deixa para a lei federal, no 
prazo de seis meses após a 
promulgação da Constitui­
ção, disciplinar a transfe­
rência de competências, 
responsabilidades e encar­
gos. Enquanto a Constitui­
ção não entra em vigor es­
sa relação seria regulada 
por convênio entre os inte­
ressados. A proposta teve 
mais aceitação que a apre­
sentada na semana passa­
da pelo deputado José Ser­
ra, cuja votação foi adiada 
por falta de acordo. A pro­
posta previa que estados, 
municípios e a União elabo­
rassem em seis meses um 
plano para a transferência 
de encargos que seria posto 
em prática no prazo de cin­
co anos. 

Não há entendimentos 
ainda sobre o artigo 67 do 

Pode sair acordo sobre débitos 
por Ascânio Seleme 

de Brasilia 

"Estamos muito próxi­
mos de um acordo". Esta 
frase do senador Mansueto 
de Lavor (PMDB-PE) 
mostra o clima que envolve 
a última rodada de nego­
ciações em torno da emen­
da que cancela a correção 
monetária sobre os em­
préstimos contraídos por 
pequenos empresários e 
produtores rurais durante 
o Plano Cruzado. A propos­
ta apresentada pelo líder 
do governo na Constituinte, 

deputado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), na última 
quinta-feira, recebeu ape­
nas dois vetos de Mansueto 
de Lavor. 

O novo texto de fusão, 
que segundo Sanfanna 
causará um impacto de 100 
bilhões de cruzados na eco­
nomia do País, mas é "as­
similável" pelo governo, 
voltará à mesa de negocia­
ções nesta segunda-feira. O 
senador Mansueto de La­
vor quer reintroduzir as 
médias propriedades ru­
rais na emenda além de 

Agenda 

Sessão de 
sexta-feira 

• Não houve» por de­
terminação do presi­
dente da Constituinte, 
deputado Ulysses Gui­
marães. 

Sessão de 
segunda-feira 

• Tem início marca­
do para as 14,30 horas. 
Se houver quorum, 
prosseguem as vota­
ções dos artigos das 
disposições transitó­
rias. 

ampliar o período de 
abrangência da matéria 
para, no mínimo, 31 de ju­
lho de 1987. A proposta do 
líder Carlos Sanfanna ex-
clui os médios rurais e limi­
ta a abrangência ao perío­
do de 28 de fevereiro até 31 
de dezembro de 1986. 

Mansueto de Lavor en­
tende que limitar a abran­
gência em 31 de dezembro 
de 86 significa beneficiar 
apenas 20% do total de mi­
cro e pequenos tomadores 
prejudicados pelo Plano 
Cruzado. O senador per­
nambucano admite intro­
duzir os médios produtores 
rurais na emenda mesmo 
incluindo algumas medidas 
restritivas para a conces-
são do benefício. Estas res­
trições, segundo Mansueto, 
estão redigidas na própria 
proposta de Sanfanna. "Os 
artigos que definem a ade­
quada aplicação dos em­
préstimos e que restringem 
o benefício àqueles que 
comprovadamente não po­
dem pagar o que devem, 
seriam os limites para os 
médios", explica o sena-

Mansueto de Lavor 

NEGOCIAÇÕES MAIS 
CONCRETAS 

Todos os demais pontos 
da proposta de Carlos 
Sanfanna foram acatados 
pelo senador. Ele entende 
que, a partir de agora, as 
negociações poderão se dar 
sobre uma base mais con­
creta. Mansueto, entretan­
to, reagiu contra a estraté­
gia desenvolvida na quinta-
feira pelo líder do governo 
de tentar introduzir a 
emenda alternativa sobre 
outra fusão, que não a dos 
autores originais, através 
de um acordo de lideran­
ças. "Os líderes do PDT e 
do PSB }& nos comunica­
ram que não assinam o 
acordo", disse o senador. 
Ademir Andrade (PSB) e 
Brandão Monteiro (PDT) 
não estiveram no Congres­
so na sexta-feira para con­
firmar o senador. 

De qualquer maneira, se 
realmente não houver a 
concordância geral das li­
deranças a manobra de 
Sanfanna não seria acata­
da pelo presidente da Cons­
tituinte, deputado Ulysses 
Guimarães. Os avanços da 
nova proposta e a necessi­
dade de entendimento para 
a aprovação de qualquer 
texto fazem com que os au­
tores da fusão procurem 
um acordo. Na reunião des­
ta segunda-feira os limites, 
impostos por Carlos 
Sanfanna, serão discuti­
dos. Na quarta-feira a ma­
téria será votada, com ou 
sem acordo, garantiu Ulys­
ses aos autores da matéria. 

OUTRA 
SOLUÇÃO 

O deputado José Lins 
(PFL-CE) apresentou ou­
tra alternativa que tam­
bém recebeu a simpatia 
dos autores da fusão. A pro­
posta de Lins resume-se à 
divisão da emenda original 
em três emendas diferen­
ciadas. A primeira emenda 
abrangeria apenas as mi-
croempresas urbanas e as 
pequenas propriedades ru­
rais. A segunda atenderia 
aos pequenos empresários 
urbanos e médios produto­
res rurais. A terceira 
emenda, que só seria apre­
ciada se a segunda fosse re­
jeitada pelo plenário, atin­
giria os pequenos urbanos e 
médios rurais mas cance­
laria apenas 50% da corre­
ção monetária. 

"O José Lins encontrou a 
fórmula mágica", exultou 
o deputado Humberto Sou­
to depois de tomar conheci­
mento da proposta. "Trata-
se da maneira honesta e de­
mocrática de submeter a 
matéria à votação. Não 
furta o direito de voto do 
constituinte, nem o força a 
votar no que não quer", re­
sumiu o deputado. O sena­
dor Mansueto de Lavor 
acha que essa proposta 
"garante a aprovação do 
benefício aos micfoempre-
sários urbanos e pequenos 
produtores rurais". 

A proposta do deputado 
José Lins não chegou ofi­
cialmente ao líder Carlos 
Sanfanna. Mas o seu apro­
veitamento só virá se não 
houver entendimento pré­
vio sobr* * etnend* origi­
nal com às restrições de 
SanfAnna, Todas as alter­
nativas serão discutidas 
até a noite de terça-feira. 
"Depois de terça não nego­
ciamos mais. Na quarta a 
Constituinte vai definir a 
questão", concluiu Man­
sueto de Lavor. 

projeto do "Centrão" que 
assegura aos delegados de 
polícia, após dez anos de 
serviço efetivo no cargo, 
vencimentos iguais aos dos 
membros do Ministério Pú­
blico. Os negociadores 
também estudam uma fór­
mula alternativa para o ar­
tigo que diminui a diferen­
ça entre os proventos da 
aposentadoria e os venci­
mentos dos ativos. Na opi­
nião do senador Almir Ga­
briel, essa tentativa de se 
dar a paridade aos aposen­
tados está além da disponi­

bilidade de recursos da 
previdência. 

Embora ainda não tenha 
um acordo, a proposta que 
concede anistia do paga­
mento da correção monetá­
ria nos empréstimos con­
traídos pelos microempre-
sários e pequenos agricul­
tores durante o Plano Cru­
zado já tem data para ser 
votada; quarta-feira. Se 
até lá não houver uma pro­
posta de consenso, as lide-i 
ranças terão traçada, pelo 
menos, a estratégia de vo­
tação. 

Sarney diz que dinheiro do 
povo não é para anistia 

por Ivan ir José Bortot 
de Brasília 

O projeto de irrigação da 
fazenda da Onça, de 251 
hectares pertencentes a 
Agropecuária Santa Cata­
rina, inaugurado na sexta-
feira pelo presidente da Re­
pública, José Sarney, no 
município de Luziânia, a 
110 qui lômetros de 
Brasília, está inadimplente 
junto ao Banco do Brasil. 
"Entramos com uma ação 
judicial exigindo a isenção 
da correção monetária do 
financiamento de investi­
mento feito no projeto", 
disse Eduardo Ferlin, um 
dos proprietários da fazen­
da da Onça de 3.131 mil 
hectares. 

"Este produtor que está 
com 40 mil sacas de semen­
te de soja está pagando em 
dia seus débitos. O proble­
ma bancário só cada um 
pode resolver", respondeu 
o presidente José Sarney à 
indagação dos jornalistas 
sobre o caso. "Ao governo 
cabe levar energia, abrir 
estradas e destinar incenti­
vos de financiamentos. 
Agora, o que o governo não 
pode é dar, não pode anis­
tiar, porque o dinheiro que 
ele administra é o dinheiro 
do povo. E não podemos 
dar o que não é nosso nem 
escolher a quem devemos 
dar. Por isso, nos coloca­
mos contra esta situação 
de dispor de recursos que 
não podemos dar"; enfati­

zou o presidente da Repú­
blica, José Sarney. 

A Agropecuária Santa 
Catarina, ligada a um gru­
po de reflorestamento de 
Caçador, Santa Catarina, 
obteve em setembro de 
1986, um financiamento de 
CZ| 4,6 milhões destinados 
a incorporar 251 hectares 
de área irrigada. A dívida 
hoje é de CZ$ 56 milhões. O 
patrimônio com irrigação, 
segundo Eduardo Ferlin, 
chega a CZ$ 70 milhões a 
valores de hoje, caso fosse 
adquirir o mesmo equipa­
mento, 

A fazenda da Onça está 
aguardando da Justiça de 
Luziânia um julgamento 
para a ação que moveu. 
Em março deste ano, o 
Banco do Brasil propôs um 
acordo amigável mediante 
o pagamento de CZ£ 10,9 
milhões. Ferlin não aceitou 
a proposta. Ele já havia de­
positado judicialmente 
duas parcelas de CZ$ 1,2 
milhão vencidas em julho 
de 1987 e dezembro de 1988. 
Restariam pelo contrato 
original mais duas parce­
las para serem pagas, uma 
em final de julho e outra 
em dezembro de 1988. 

A Agropecuária Santa 
Catarina produziu neste 
ano 36 mil sacas de soja, 
1.200 sacas de arroz e mil 
sacas de milho. Com a in­
corporação da área irriga-
da,-deverá plantar 251 hec­
tares de trigo e feijão. 

Sociedade da Agricultura 
é contra a anistia 

por Coriolano Gatto 
: 40_#t0^ .. i; 

O presidente da Socieda­
de Nacional da Agricultura 
(SNA), Octavio Mello Alva­
renga, criticou, na sexta-
feira, as três emendas que 
tramitam na Assembléia 
Nacional Constituinte, de­
fendendo a anistia das dívi­
das contraídas por peque­
nos empresários e produto­
res rurais durante o Plano 
Cruzado, e que contam com 
o apoio ostensivo de uma 
outra entidade ligada aos 
proprietários de terra, a 
União Democrática Rura­
lista (UDR). 

"Isso não é tema para 
uma Constituição, a não 
ser que os constituintes 
queiram fazer uma carti­
lha eleitoreira", disparou 
Alvarenga, que não concor­
da igualmente com os mé­
todos adotados pela UDR, 
liderada por Ronaldo Caia­
do. "Em vez de bater na 
porta, a UDR arromba a 
porta", disse, ao mencio­
nar a postura inflexível da 
entidade quando senta em 
uma mesa de negociação. 

Apesar de admitir que o 
Plano Cruzado trouxe sé­
rios prejuízos aos produto­
res rurais, quando conge­

lou os hortigranjeiros, bem 

ió Alvarenga frisa que a 
anistia, se for aprovada, 
vai abrir espaço para o que 
chamou de "imoralidade 
administrativa". 

O presidente da SNA cal­
cula, contudo, que a ten­
dência é a de ser aprovado 
o perdão das dívidas, o que 
vai gerar o princípio da iso-
nomia, isto é, quem pagou 
os empréstimos contraídos 
durante o Plano Cruzado 
vai querer da mesma for­
ma ter de volta o dinheiro, 
em razão da anistia. 

Para Alvarenga, .o me­
lhor caminho para quem fi­
cou muito endividado no 
decorrer do plano de esta­
bilização seria tentar uma 
negociação mais favorável 
junto ao sistema bancário 
ou partir para a via judiciá­
ria, mas jamais constar no 
texto constitucional o per­
dão das dívidas. 

"Isso é dar um golpe con­
tra a moralidade adminis­
trativa", afirmou Octavio 
Mello Alvarenga. "Mas eu 
não sou sonhador", com­
pleta o presidente do SNÀ, 
reconhecendo a dificuldade 
de a anistia não ser aprova­
da pelos deputados e sena­
dores. 

Fundo em lugar de perdão 
por Uvio Ferrari 

do Rio 
O presidente da Organi­

zação das Cooperativas 
Brasileiras (OCB), Rober­
to Rodrigues, que se mos­
tra contrário às emendas 
que tramitam no Congres­
so Nacional para a anistia 
das dívidas dos pequenos 
agricultores, contraídas 
durante o Plano Cruzado, e 
que defende a análise da si­

tuação caso a caso, tem 
uma proposta para a solu­
ção do problema. 

Ele sugere a criação de 
um fundo para saneamento 
financeiro do setor, que se­
ria financiado com uma 
parcela das receitas obti­
das pelo complexo agroin-
dustrial, que tem hoje umat 
participação de até 40% no 
Produto Interno Bruto bra­
sileiro. 

Afif prevê pouca mudança 
O deputado Guilherme 

Afif Domingos (PL-SP) ad­
mitiu na sexta-feira que o 
texto final da nova Consti­
tuição terá poucas altera­
ções em relação ao que já 
está aprovado. Segundo 
ele, em função das eleições 
municipais em novembro, 
a votação do segundo turno 
da Constituinte não conse­
guirá reunir mais de 350 
parlamentares por sessão. 
Segundo a Agência Globo, 
dessa forma, ele acredita 
que nenhuma emenda su­
pressiva polêmica que for 
apresentada conseguirá os 
260 votos necessários para 
ser aprovada. 

"Somente as matérias de 
consenso poderão alterar o 
texto já aprovado" — co­
mentou Afif, ao afirmar 
que esta será a pior Consti­
tuição do Brasil em todos 
os tempos. "Esta é a Cons­
tituição do 'gueromeuis-
ittò\ totalmente ordinari-

zada, fascista e corporati­
va", disse o deputado. 

Em função disso, ele de­
fende que a nova Constitui­
ção deve ser alterada du­
rante os próximos cinco 
anos e não a partir de 1993, 
como está no texto já apro­
vado. As alterações ime­
diatas, conforme Afif, ser­
virão para ir moldando a 
nova Carta de acordo com 
a evolução do Brasil. 

Guilherme Afif se mani­
festou também contrário à 
emenda que anistia dívidas 
de pequenos e médios em­
presários urbanos e rurais. 

MANSUETO — Diante do 
otimismo com as chancas de 
entendimento, o senador 
Mansueto de Lavor orientou 
os representantes dos mi-
croempresórios a estar em 
Brasilia na terça-feira até o 
meio-dia, prevendo que o vo­
tação poderia até ocorrer na 
tarde desse dia. 


